
DECRETOS

DECRETO Nº 3.115/2019
DATA: 23 DE MAIO DE 2019 

SÚMULA: CONVOCA A II CON-
FERÊNCIA MUNICIPAL DE SE-
GURANÇA ALIMENTAR E NU-
TRICIONAL (SAN).
O PREFEITO MUNICIPAL DE 
CRUZ MACHADO, ESTADO 
DO PARANPÁ , no uso de suas 

Edifício da Prefeitura Municipal 
de Cruz Machado, 23 de maio 

de 2019.

EUCLIDES PASA 
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 3116/2019

REGULAMENTA A APLICAÇÃO 
DA LEI FEDERAL Nº 13.019, 
DE 31 DE JULHO DE 2014, 
COM SUAS RESPECTIVAS AL-
TERAÇÕES, NO MUNICÍPIO 
DE CRUZ MACHADO, PARA 
O FIM DE DISPOR, EM ÂMBI-
TO LOCAL, SOBRE OS TER-
MOS DE COLABORAÇÃO E 
DE FOMENTO E O ACORDO 
DE COOPERAÇÃO ENTRE A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E 
ORGANIZAÇÕES DA SOCIE-
DADE CIVIL, EM REGIME DE 
MÚTUA COOPERAÇÃO, PARA 
A CONSECUÇÃO DE FINALI-
DADES DE INTERESSE PÚ-
BLICO E RECÍPROCO.
 
O Prefeito Municipal de Cruz 
Machado, Euclides Pasa, no 
uso de suas atribuições legais 
e com fundamento na Lei Fede-
ral nº 13.019, de 31 de julho de 
2014 e suas alterações,

DECRETA:

atribuíçoes legais e,
CONSIDERANDO a delibera-
ção do Conselho de Segurança 
Alimentar e Nutricional do Para-
ná – COMSEA/PR;
CONSIDERANDO a Lei Munici-
pal n.º:1431/2013.

DECRETA: 
ART. 1 - Fica convocada a II 
Conferência Municipal de Se-
gurança Alimentar e Nutricional, 
COMSEA a ser realizada em 
Cruz Machado, no dia 14 de ju-
nho de 2019, com o tema “CO-
MIDA NO CAMPO E NA CIDA-
DE: O QUE TEMOS E O QUE 
QUEREMOS? ”. 
ART. 2   A II Conferência Muni-
cipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional tem o objetivo de:
 I – estabelecer compro-
missos para efetivar o direito 
humano à alimentação adequa-
da e saudável;
 II – promover a sobera-
nia alimentar por meio da imple-
mentação da Política e do Sis-
tema de Segurança Alimentar e 
Nutricional – SISAN;
 ART. 3 - A Realização da 
II Conferência Municipal de Se-
gurança Alimentar e Nutricional 
é condição para participação de 
delegados na Conferência Re-
gional de Segurança Alimentar 
e Nutricional. 
ART. 4 - Este Decreto entra em 
vigor na data de sua publicação. 
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Capítulo I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Este Decreto dispõe so-
bre regras e procedimentos do 
regime jurídico das parcerias ce-
lebradas entre a administração 
pública municipal e as organiza-
ções da sociedade civil de que 
trata a Lei Federal nº 13.019, de 
31 de julho de 2014.

§ 1º Recepciona, no âmbito lo-
cal, as definições previstas no 
art. 2º da Lei Federal nº
13.019, de 2014, com as atua-
lizações e os acréscimos esta-
belecidos pela Lei Federal nº 
13.204, de 14 de setembro de 
2015.

§ 2º A administração pública mu-
nicipal adotará procedimentos 
para orientar e facilitar a realiza-
ção de parcerias e estabelecerá, 
sempre que possível, critérios 
para definir objetos, metas, cus-
tos e indicadores de avaliação 
de resultados.

§ 3º A administração publicará, 
no sítio eletrônico oficial do Mu-
nicípio, informações que con-
templem os procedimentos a 
serem observados em todas as 
fases da parceria, para orientar 
os gestores públicos e as orga-
nizações da sociedade civil, nos 
termos do § 1º do art. 63 da Lei 
Federal nº 13.019, de 2014.

§ 4º A Secretaria Municipal de 
Administração e Finanças po-
derá editar orientações comple-
mentares, de acordo com as es-
pecificidades dos programas e 
das políticas públicas setoriais.

Art. 2º As parcerias entre a ad-
ministração pública municipal e 
as organizações da sociedade 
civil terão por objeto a execução 

de atividade ou projeto e deve-
rão ser formalizadas por meio 
das seguintes modalidades:

I - termo de fomento ou termo de 
colaboração, quando envolver 
transferência de recursos finan-
ceiros; ou

II - acordo de cooperação, quan-
do não envolver transferência 
de recursos financeiros.

Art. 3º O acordo de cooperação 
previsto no inciso II do art. 2º:

I - poderá ser proposto pela ad-
ministração pública municipal ou 
pela organização da sociedade 
civil;

II - poderá ser prorrogado de 
acordo com o interesse público.

Capítulo II

DA CELEBRAÇÃO DO TERMO 
DE COLABORAÇÃO OU DE 
FOMENTO

Seção I
Normas Gerais

Art. 4º. O regime jurídico de que 
trata esta Lei tem como funda-
mentos a gestão pública demo-
crática, a participação social, 
o fortalecimento da sociedade 
civil, a transparência na aplica-
ção dos recursos públicos, os 
princípios da legalidade, da le-
gitimidade, da impessoalidade, 
da moralidade, da publicidade, 
da economicidade, da eficiência 
e da eficácia, destinando-se a 
assegurar:

I – o reconhecimento da parti-
cipação social como direito do 
cidadão;

II – a solidariedade, a coopera-
ção e o respeito à diversidade 
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para a construção de valores de 
cidadania e de inclusão social e 
produtiva;

III – a promoção do desenvolvi-
mento local, regional e nacional, 
inclusivo e sustentável;

IV – o direito à informação, à 
transparência e ao controle so-
cial das ações públicas;

V – a integração e a transversa-
lidade dos procedimentos, me-
canismos e instâncias de parti-
cipação social;

VI – a valorização da diversida-
de cultural e da educação para a 
cidadania ativa;

VII – a promoção e a defesa dos 
direitos humanos;

VIII – a preservação, a conser-
vação e a proteção dos recursos 
hídricos e do meio ambiente;

IX – a valorização dos direitos 
dos povos indígenas e das co-
munidades tradicionais;

X – a preservação e a valoriza-
ção do patrimônio cultural brasi-
leiro, em suas dimensões mate-
rial e imaterial.

Art. 5º. São diretrizes fundamen-
tais do regime jurídico de parce-
ria:

I – a promoção, o fortalecimento 
institucional, a capacitação e o 
incentivo à organização da so-
ciedade civil para a cooperação 
com o poder público;

II – a priorização do controle de 
resultados;

III – o incentivo ao uso de recur-
sos atualizados de tecnologias 
de informação e comunicação;
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cento e oitenta dias após o res-
pectivo encerramento.
 
Art. 7º. A organização da socie-
dade civil deverá divulgar na 
internet e em locais visíveis de 
suas sedes sociais e dos esta-
belecimentos em que exerça 
suas ações todas as parcerias 
celebradas com a administração 
pública.

Parágrafo único. As informações 
de que tratam este artigo e o art. 
6º deverão incluir, no mínimo:

I – data de assinatura e identifi-
cação do instrumento de parce-
ria e do órgão da administração 
pública responsável;

II – nome da organização da so-
ciedade civil e seu número de 
inscrição no Cadastro Nacional 
da Pessoa Jurídica – CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal 
do Brasil – RFB;

III – descrição do objeto da par-
ceria;

IV – valor total da parceria e 
valores liberados, quando for o 
caso;

V – situação da prestação de 
contas da parceria, que deverá 
informar a data prevista para a 
sua apresentação, a data em 
que foi apresentada, o prazo 
para a sua análise e o resultado 
conclusivo;

VI – quando vinculados à exe-
cução do objeto e pagos com 
recursos da parceria, o valor 
total da remuneração da equi-
pe de trabalho, as funções que 
seus integrantes desempenham 
e a remuneração prevista para o 
respectivo exercício.

Art. 8º. A administração pública 

     Edição N° 1751 | Ano 7 | Cruz Machado (PR) | Sexta-Feira | 24 de Maio de 2019

IV – o fortalecimento das ações 
de cooperação institucional en-
tre os entes federados nas re-
lações com as organizações da 
sociedade civil;

V – o estabelecimento de me-
canismos que ampliem a gestão 
de informação, transparência e 
publicidade;

VI – a ação integrada, comple-
mentar e descentralizada, de 
recursos e ações, entre os en-
tes da Federação, evitando so-
breposição de iniciativas e frag-
mentação de recursos;

VII – a sensibilização, a capa-
citação, o aprofundamento e o 
aperfeiçoamento do trabalho de 
gestores públicos, na implemen-
tação de atividades e projetos 
de interesse público e relevân-
cia social com organizações da 
sociedade civil;

VIII – a adoção de práticas de 
gestão administrativa necessá-
rias e suficientes para coibir a 
obtenção, individual ou coletiva, 
de benefícios ou vantagens in-
devidos;

IX – a promoção de soluções 
derivadas da aplicação de co-
nhecimentos, da ciência e tec-
nologia e da inovação para aten-
der necessidades e demandas 
de maior qualidade de vida da 
população em situação de desi-
gualdade social.

Seção II

Da Transparência e do Controle 

Art. 6º. A administração públi-
ca deverá manter, em seu sítio 
oficial na internet, a relação das 
parcerias celebradas e dos res-
pectivos planos de trabalho, até 

deverá divulgar pela internet os 
meios de representação sobre a 
aplicação irregular dos recursos 
envolvidos na parceria.

Seção III

Do Chamamento Público e da 
Seleção da Organização Parcei-
ra

Art. 9º A seleção da organização 
da sociedade civil para celebrar 
parceria deverá ser realizada 
pela administração pública mu-
nicipal, por meio de chamamen-
to público, nos termos do art. 
24 da Lei Federal nº 13.019, de 
2014.

§ 1º O chamamento público para 
celebração de parcerias execu-
tadas com recursos de fundos 
específicos, como o da criança 
e do adolescente, do idoso e de 
defesa de direitos difusos, entre 
outros, poderá ser formalizada, 
em sua fase interna, pelos res-
pectivos conselhos, conforme 
legislação específica, respeita-
da as exigências da Lei Federal 
nº
13.019, de 2014, e deste Decre-
to.

§ 2º Os termos de fomento ou de 
colaboração que envolvam re-
cursos decorrentes de emendas 
parlamentares às leis orçamen-
tárias anuais serão celebrados 
com dispensa do chamamento 
público, nos termos do arts. 29 e 
30, VI, da Lei Federal nº 13.019, 
de 2014.

§ 3º O chamamento público po-
derá ser dispensado ou será 
considerado inexigível nas hipó-
teses previstas nos art. 30 e art. 
31 da Lei Federal nº 13.019, de 
2014, mediante decisão funda-
mentada do Prefeito, ou do Se-
cretário por ele designado, nos 
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       termos do art.32 da referida Lei.

§ 4º Além das condições exigi-
das pela Lei Federal nº 13.019, 
de 2014, a organização da so-
ciedade civil interessada em par-
ceria, nos termos deste Decreto, 
não poderá estar em débito com 
a fazenda pública municipal.

Art.10. A administração pública 
municipal nomeará Comissão 
de Seleção e de Julgamento 
para o Chamamento Público, 
sendo esta um órgão colegia-
do, composto por três agentes 
públicos, designados por porta-
ria, com pelo menos um de seus 
membros servidor ocupante de 
cargo de provimento efetivo.

§ 1º Será impedido de participar 
de Comissão, para fins deste 
artigo, o servidor que, nos últi-
mos cinco anos, tenha mantido 
vínculo jurídico com, ao menos, 
uma das entidades em disputa.

§ 2º Configurado o impedimento 
previsto no § 4º, devera´ ser de-
signado membro substituto que 
possua qualificação equivalente 
à do substituído.

§ 3º O processo de seleção 
abrangerá a avaliação das pro-
postas, a divulgação e a homo-
logação dos resultados.

Art. 11. A avaliação das propos-
tas terá caráter eliminatório e 
classificatório.

§ 1º As propostas serão classi-
ficadas de acordo com os crité-
rios de julgamento estabeleci-
dos no edital.

§ 2º Será eliminada a organiza-
ção da sociedade civil cuja pro-
posta esteja em desacordo com 
os termos do edital ou que não 
contenha as seguintes informa-

ções:

I - a descrição da realidade ob-
jeto da parceria e o nexo com a 
atividade ou o projeto proposto;

II - as ações a serem executa-
das, as metas a serem atingidas 
e os indicadores que aferirão o 
cumprimento das metas;

III - os prazos para a execução 
das ações e para o cumprimento 
das metas; e

IV - o valor global.
Art. 7º
Art. 8º
Art. 12. A administração pública 
municipal divulgará o resultado 
preliminar do processo de sele-
ção no seu sítio eletrônico oficial 
e na plataforma eletrônica defi-
nida para este fim.

Art. 13. As organizações da so-
ciedade civil poderão apresen-
tar recurso contra o resultado 
preliminar, no prazo de 5 (cinco) 
dias, contados da publicação da 
decisão, ao colegiado que a pro-
feriu.

§ 1º Os recursos que não forem 
reconsiderados pelo colegiado 
no prazo de 5 (cinco) dias, con-
tados do recebimento, deverão 
ser encaminhados ao Prefeito 
para decisão final.

§ 2º Os recursos somente serão 
admitidos no prazo exposto no 
caput, com o devido protocolo, 
efetuado no Protocolo Geral do 
Município.

§ 3º Não caberá novo recurso 
da decisão do recurso previsto 
neste artigo.

Art. 14. Após o julgamento dos 
recursos ou o transcurso do pra-
zo para interposição de recurso, 

a administração pública munici-
pal deverá homologar e divulgar 
as decisões recursais proferidas 
e o resultado definitivo do pro-
cesso de seleção.

Seção IV

Do Procedimento de Manifesta-
ção de Interesse Social

Art. 15. O Procedimento de Ma-
nifestação de Interesse Social é 
o instrumento por meio do qual 
as organizações da socieda-
de civil, movimentos sociais e 
cidadãos poderão apresentar 
propostas a` administração pú-
blica municipal, diretamente na 
Secretaria vinculada a` área de 
atuação do projeto pretendido, 
para que esta avalie a possibi-
lidade de realização de um cha-
mamento público objetivando a 
celebração de parceria.

§ 1º O Procedimento de Ma-
nifestação de Interesse Social 
deve conter:

I - identificação do subscritor da 
proposta;

II - indicação do interesse públi-
co envolvido; e

III - diagnóstico da realidade que 
se pretende modificar, aprimorar 
ou desenvolver, além da indica-
ção de viabilidade, de custos, de 
benefícios e de prazos de exe-
cução da ação.

§ 2º Preenchidos os requisitos, 
a administração pública muni-
cipal devera´ tornar pública a 
proposta no sítio eletrônico do 
Município e, verificada a conve-
niência e oportunidade para rea-
lização do Procedimento de Ma-
nifestação de Interesse Social, o 
instaurara´ para oitiva da socie-
dade sobre o tema no prazo de 
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total e o cronograma de desem-
bolso;

IV – a contrapartida, quando 
for o caso, observado o dispos-
to no § 1º do art. 35 da Lei nº 
13.019/2014;

V – a vigência e as hipóteses de 
prorrogação;

VI – a obrigação de prestar con-
tas com definição de forma, me-
todologia e prazos;

VII – a forma de monitoramen-
to e avaliação, com a indicação 
dos recursos humanos e tecno-
lógicos que serão empregados 
na atividade ou, se for o caso, 
a indicação da participação de 
apoio técnico nos termos previs-
tos no § 1º do art. 58 da Lei nº 
13.019/2014;

VIII – a obrigatoriedade de res-
tituição de recursos, nos casos 
previstos na referida Lei;

IX – a definição, se for o caso, 
da titularidade dos bens e direi-
tos remanescentes na data da 
conclusão ou extinção da parce-
ria e que, em razão de sua exe-
cução, tenham sido adquiridos, 
produzidos ou transformados 
com recursos repassados pela 
administração pública;

X – a prerrogativa atribuída à 
administração pública para as-
sumir ou transferir a responsabi-
lidade pela execução do objeto, 
no caso de paralisação, de modo 
a evitar sua descontinuidade;

XI – quando for o caso, a obriga-
ção de a organização da socie-
dade civil manter e movimentar 
os recursos em conta bancária 
específica;

XII – o livre acesso dos agen-

até 30 (trinta) dias do protocolo 
de recebimento, nos termos do 
art. 20, parágrafo único, da Lei 
nº 13.019 de 2014.

§ 3º A realização do procedimen-
to previsto no § 2º não obrigará 
a execução do projeto proposto, 
que acontecerá de acordo com 
as possibilidades da administra-
ção pública municipal.

§ 4º A Manifestação de Interes-
se Social não dispensa a convo-
cação, por meio de chamamen-
to público, para a celebração de 
parceria.

§ 5º A proposição ou a partici-
pação no Procedimento de Ma-
nifestação de Interesse Social 
não impede a organização da 
sociedade civil de participar no 
eventual chamamento público 
subsequente.

Art. 16. A execução das parce-
rias pode se dar por atuação em 
rede de duas ou mais organiza-
ções da sociedade civil, a ser 
formalizada mediante assinatu-
ra de termo de atuação em rede.

§ 1º A atuação em rede pode-
-se efetivar pela realização de 
ações coincidentes, quando há 
identidade de intervenções, ou 
de ações diferentes e comple-
mentares à execução do objeto 
da parceria.

§ 2º A rede deve ser composta 
por:

I - uma organização da socie-
dade civil celebrante da parce-
ria com a administração pública 
municipal, que ficará respon-
sável pela rede e atuará como 
sua supervisora, mobilizadora e 
orientadora, podendo participar 
diretamente ou não da execu-
ção do objeto; e
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II - uma ou mais organizações 
da sociedade civil executantes 
e não celebrantes da parceria 
com a administração pública 
municipal, que deverão execu-
tar ações relacionadas ao objeto 
da parceria definidas em comum 
acordo com a organização da 
sociedade civil celebrante.

§ 3º A atuação em rede não ca-
racteriza subcontratação de ser-
viços e nem descaracteriza a 
capacidade técnica e operacio-
nal da organização da socieda-
de civil celebrante.

§ 4º A organização da socieda-
de civil que celebrar termo de 
fomento ou colaboração com a 
administração pública deverá 
comprovar perante esta as mes-
mas condições de habilitação 
exigidas para a entidade que 
celebrar o termo, nos termos do 
que prevê o art. 35-A parágrafo 
único, inciso I, da Lei nº 13.019 
de 2014.

Capítulo III

DA FORMALIZAÇÃO E DA 
EXECUÇÃO

Seção I

Disposições preliminares

Art. 17. As parcerias serão for-
malizadas mediante a celebra-
ção de termo de colaboração, 
de termo de fomento ou de acor-
do de cooperação, conforme o 
caso, que terá como cláusulas 
essenciais:

I – a descrição do objeto pactu-
ado;

II – as obrigações das partes;

III – quando for o caso, o valor 
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tes da administração pública, 
do controle interno e do Tribunal 
de Contas correspondente aos 
processos, aos documentos e 
às informações relacionadas a 
termos de colaboração ou a ter-
mos de fomento, bem como aos 
locais de execução do respecti-
vo objeto;

XIII – a faculdade dos partíci-
pes rescindirem o instrumento, 
a qualquer tempo, rescindirem o 
instrumento, a qualquer tempo, 
com as respectivas condições, 
sanções e delimitações claras 
de responsabilidades, além da 
estipulação de prazo mínimo de 
antecedência para a publicidade 
dessa intenção, que não poderá 
ser inferior a 60 (sessenta) dias;

XIV – a indicação do foro para 
dirimir as dúvidas decorrentes 
da execução da parceria, esta-
belecendo a obrigatoriedade da 
prévia tentativa de solução ad-
ministrativa, com a participação 
de órgão encarregado de asses-
soramento jurídico integrante da 
estrutura pública;

XV – a responsabilidade exclu-
siva da organização da socie-
dade civil pelo gerenciamento 
administrativo e financeiro dos 
recursos recebidos, inclusive no 
que diz respeito às despesas de 
custeio, de investimento e de 
pessoal;
XVI – a responsabilidade ex-
clusiva da organização da so-
ciedade civil pelo pagamento 
dos encargos trabalhistas, pre-
videnciários, fiscais e comer-
ciais relacionados à execução 
do objeto previsto no termo de 
colaboração ou de fomento, não 
implicando responsabilidade so-
lidária da administração pública 
a inadimplência da organização 
da sociedade civil em relação ao 
referido pagamento, os ônus in-

cidentes sobre o objeto da par-
ceria ou os danos decorrentes 
de restrição à sua execução.

Parágrafo único. Constará como 
anexo do termo de colaboração, 
do termo de fomento ou acordo 
de cooperação o plano de tra-
balho, que deles será parte inte-
grante e indissociável. 

Seção II

Das Despesas

Art. 18. As despesas relaciona-
das à execução da parceria se-
rão executadas nos termos dos 
incisos XIX e XX do art. 42 da 
Lei 13.019/2014, sendo vedado:

I – utilizar recursos para finalida-
de alheia ao objeto da parceria;

II – pagar, a qualquer título, ser-
vidor ou empregado público com 
recursos vinculados à parceria, 
salvo nas hipóteses previstas 
em lei específica e na lei de di-
retrizes orçamentárias;

Art. 19. Poderão ser pagas, en-
tre outras despesas, com recur-
sos vinculados à parceria:

I – remuneração da equipe en-
carregada da execução do plano 
de trabalho, inclusive de pesso-
al próprio da organização da so-
ciedade civil, durante a vigência 
da parceria, compreendendo as 
despesas com pagamentos de 
impostos, contribuições sociais, 
Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço – FGTS, férias, décimo 
terceiro salário, salários propor-
cionais, verbas rescisórias e de-
mais encargos sociais e traba-
lhistas;

II – diárias referentes a desloca-
mento, hospedagem e alimenta-
ção nos casos em que a execu-

ção do objeto da parceria assim 
o exija;

III – custos indiretos necessários 
à execução do objeto, seja qual 
for a proporção em relação ao 
valor total da parceria;

IV – aquisição de equipamentos 
e materiais permanentes essen-
ciais à consecução do objeto e 
serviços de adequação de espa-
ço físico, desde que necessários 
à instalação dos referidos equi-
pamentos e materiais.

§ 1º A inadimplência da adminis-
tração pública não transfere à 
organização da sociedade civil 
a responsabilidade pelo paga-
mento de obrigações vinculadas 
à parceria com recursos pró-
prios.

§ 2º A inadimplência da orga-
nização da sociedade civil em 
decorrência de atrasos na libe-
ração de repasses relacionados 
à parceria não poderá acarretar 
restrições à liberação de parce-
las subsequentes.

§ 3º O pagamento de remune-
ração da equipe contratada pela 
organização da sociedade civil 
com recursos da parceria não 
gera vínculo trabalhista com o 
poder público.

Seção III

Da Liberação dos Recursos

Art. 20. As parcelas dos recursos 
transferidos no âmbito da par-
ceria serão liberados em estrita 
conformidade com o respectivo 
cronograma de desembolso, 
exceto nos casos a seguir, nos 
quais ficarão retidas até o sane-
amento das impropriedades:

I – quando houver evidências de 
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municipal designará, por porta-
ria, os integrantes da Comissão 
de Monitoramento e Avaliação, 
a ser constituída por três mem-
bros, pelo menos um servidor 
ocupante de cargo efetivo ou 
emprego permanente do quadro 
de pessoal.

§ 2º A Comissão de Monitora-
mento e Avaliação poderá so-
licitar assessoramento técnico 
de especialista que não seja 
membro desse colegiado para 
subsidiar seus trabalhos, es-
pecialmente quando a parceria 
envolver programas ou políticas 
públicas setoriais.

§ 3º A Comissão de Monitora-
mento e Avaliação se reunirá 
periodicamente a fim de avaliar 
a execução das parcerias, regis-
trando as conclusões da reunião 
em ata.

§ 4º O monitoramento e a avalia-
ção de parceria executada com 
recursos de fundo específico 
poderão ser realizados pela Co-
missão Municipal com atuação 
temática na respectiva área-fim.

§ 5º É vedado que os mesmos 
servidores figurem como mem-
bros da Comissão de
Monitoramento e Avaliação e da 
Comissão de Seleção e Julga-
mento ao mesmo tempo e modo.

Art. 23. O membro da Comissão 
de Monitoramento e Avaliação 
deverá se declarar impedido de 
participar do monitoramento e 
da avaliação da parceria quando 
verificar que tenha participado, 
nos últimos cinco anos, como 
associado, cooperado, dirigen-
te, conselheiro ou empregado 
da organização da sociedade 
civil ou que tenha participado da 
Comissão de Seleção e de Jul-
gamento.

Art. 14

Seção V

Das Obrigações do Gestor

Art. 24. A administração pública 
municipal designará por Decreto 
publicado em meio oficial, para 
atuar como gestor da parceria, 
detentor de conhecimentos téc-
nicos na área que será realizada 
a parceria, competirá:

§ 1º a gestão da parceria, com 
poderes de controle e fiscaliza-
ção, notadamente para:

I - acompanhar e fiscalizar a 
execução da parceria, nos ter-
mos do art. 61, inciso I, da Lei 
Federal nº 13.019, de 2014.

II - adotar as providências ne-
cessárias em caso de existência 
de fatos que comprometam ou 
possam comprometer as ativi-
dades ou metas da parceria e 
de indícios de irregularidades na 
gestão dos recursos.

§ 2º emitir parecer técnico con-
clusivo de análise da prestação 
de contas final, levando em con-
sideração o conteúdo do rela-
tório técnico de monitoramento 
e avaliação de que trata o art. 
59 da Lei Federal nº 13.019, de 
2014;

Capítulo IV

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Seção I

Normas Gerais

Art. 25. A prestação de contas 
deverá ser feita observando-se 
as regras previstas na Lei Fe-
deral nº 13.019/2014, além de 
prazos e normas de elaboração 

irregularidade na aplicação de 
parcela anteriormente recebida;

II – quando constatado desvio 
de finalidade na aplicação dos 
recursos ou o inadimplemento 
da organização da sociedade 
civil em relação a obrigações 
estabelecidas no termo de cola-
boração ou de fomento;

III – quando a organização da 
sociedade civil deixar de adotar 
sem justificativa suficiente as 
medidas saneadoras apontadas 
pela administração pública ou 
pelos órgãos de controle interno 
ou externo.

Art. 21. Nas parcerias cuja du-
ração exceda um ano, é obriga-
tória a prestação de contas ao 
término de cada exercício.

Seção IV

Da Comissão de Monitoramento 
e Avaliação

Art. 22. A Comissão de Monito-
ramento e Avaliação é a instân-
cia administrativa colegiada res-
ponsável por:

I - monitorar o conjunto de par-
cerias;

II - apresentar proposta de apri-
moramento dos procedimentos;

III - padronizar objetos, custos e 
indicadores e pela produção de 
entendimentos voltados à priori-
zação do controle de resultados, 
sendo de sua competência a 
avaliação; e
Art. 12
Art. 13
IV - homologar os relatórios téc-
nicos de monitoramento e ava-
liação;

§ 1º A administração pública 
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constantes do instrumento de 
parceria e do plano de trabalho, 
e ainda, obedecendo às normas 
e prazos definidos pelo Tribunal 
de Contas do Estado do Paraná.

§ 1º A administração pública for-
necerá manuais específicos às 
organizações da sociedade civil 
por ocasião da celebração das 
parcerias;

§ 2º Eventuais alterações no 
conteúdo dos manuais referidos 
no § 1º deste artigo devem ser 
previamente informadas à or-
ganização da sociedade civil e 
publicadas em meios oficiais de 
comunicação.

Art. 26. A prestação de contas 
apresentada pela organização 
da sociedade civil deverá con-
ter elementos que permitam ao 
gestor da parceria avaliar o an-
damento ou concluir que o seu 
objeto foi executado conforme 
pactuado, com a descrição por-
menorizada das atividades re-
alizadas e a comprovação do 
alcance das metas e dos resul-
tados esperados, até o período 
de que trata a prestação de con-
tas.

Art. 27. A prestação de contas 
e todos os atos que dela decor-
ram dar-se-ão em plataforma 
eletrônica, permitindo a visua-
lização por qualquer interessa-
do. (Redação dada pela Lei nº 
13.204/2015).

Art. 28. A prestação de contas 
relativa à execução do termo de 
colaboração ou de fomento dar-
-se-á mediante a análise dos do-
cumentos previstos no plano de 
trabalho, nos termos do inciso IX 
do art. 22 da Lei nº 13.019/2014, 
além dos seguintes relatórios:

I – relatório de execução do ob-

jeto, elaborado pela organiza-
ção da sociedade civil, contendo 
as atividades ou projetos desen-
volvidos para o cumprimento do 
objeto e o comparativo de metas 
propostas com os resultados al-
cançados; (Redação dada pela 
Lei nº 13.204/2015).

II – relatório de execução finan-
ceira do termo de colaboração 
ou do termo de fomento, com 
a descrição das despesas e re-
ceitas efetivamente realizadas e 
sua vinculação com a execução 
do objeto, na hipótese de des-
cumprimento de metas e resul-
tados estabelecidos no plano de 
trabalho. (Redação dada pela 
Lei nº 13.204/2015).

Parágrafo único. A administra-
ção pública deverá considerar 
ainda em sua análise os se-
guintes relatórios elaborados 
internamente, quando hou-
ver: (Redação dada pela Lei nº 
13.204/2015).

I – relatório de visita técnica in 
loco eventualmente realizada 
durante a execução da parce-
ria; (Redação dada pela Lei nº 
13.204/2015).

II – relatório técnico de monitora-
mento e avaliação, homologado 
pela comissão de monitoramen-
to e avaliação designada, sobre 
a conformidade do cumprimento 
do objeto e os resultados alcan-
çados durante a execução do 
termo de colaboração ou de fo-
mento.

Art. 29. O gestor emitirá parecer 
técnico de análise de prestação 
de contas da parceria celebrada.

§ 1º No caso de prestação de 
contas única, o gestor emitirá 
parecer técnico conclusivo para 
fins de avaliação do cumprimen-

to do objeto. (Redação dada 
pela Lei nº 13.204/2015).

§ 2º Se a duração da parceria ex-
ceder um ano, a organização da 
sociedade civil deverá apresen-
tar prestação de contas ao fim 
de cada exercício, para fins de 
monitoramento do cumprimento 
das metas do objeto. (Redação 
dada pela Lei nº13.204/2015).
Capítulo V

DA RESPONSABILIDADE E 
DAS SANÇÕES

Seção I

Das Sanções Administrativas à 
Entidade

Art. 30. Pela execução da par-
ceria em desacordo com o pla-
no de trabalho e com as normas 
desta Lei e da legislação especí-
fica, a administração pública po-
derá, garantida a prévia defesa, 
aplicar à organização da socie-
dade civil as seguintes sanções:

I – advertência;

II – suspensão temporária da 
participação em chamamento 
público e impedimento de cele-
brar parceria ou contrato com 
órgãos e entidades da esfera de 
governo da administração públi-
ca sancionadora, por prazo não 
superior a dois anos;

III – declaração de inidoneidade 
para participar de chamamento 
público ou celebrar parceria ou 
contrato com órgãos e entida-
des de todas as esferas de go-
verno, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da puni-
ção ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a pe-
nalidade, que será concedida 
sempre que a organização da 
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sociedade civil ressarcir a admi-
nistração pública pelos prejuí-
zos resultantes e após decorrido 
o prazo da sanção aplicada com 
base no inciso II.

§ 1º Prescreve em cinco anos, 
contados a partir da data da 
apresentação da prestação de 
contas, a aplicação de penalida-
de decorrente de infração rela-
cionada à execução da parceria.

§ 2º A prescrição será interrom-
pida com a edição de ato admi-
nistrativo voltado à apuração da 
infração.

Capítulo VI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 31. As exigências de trans-
parência e publicidade previstas 
em todas as etapas que envol-
vam a parceria, desde a fase 
preparatória até o fim da pres-
tação de contas, naquilo que 
for necessário, serão excepcio-
nadas quando se tratar de pro-
grama de proteção a pessoas 
ameaçadas ou em situação que 
possa comprometer a sua segu-
rança, na forma do regulamento.

Art. 32. Aplica-se subsidiaria-
mente ao previsto neste Decre-
to, as disposições contidas na 
Lei Federal nº 13.019/2014 e 
devidas alterações feitas pela 
Lei nº 13.204/2015.

Art. 33. No âmbito da adminis-
tração pública municipal, a pré-
via tentativa de conciliação e so-
lução administrativa de dúvidas 
de natureza eminentemente jurí-
dica, relacionada à execução da 
parceria, prevista no inciso XVII 
do caput do art. 42 da Lei Fede-
ral nº 13.019, de 2014, caberá à 
Procuradoria do Município.

§ 1º Antes de promover a ten-
tativa de conciliação e solução 
administrativa, o órgão jurídico 
deverá consultar a administra-
ção quanto à existência de pro-
cesso de apuração de irregulari-
dade concernente ao objeto da 
parceria.

§ 2º É assegurada a prerrogati-
va de a organização da socieda-
de civil se fazer representar por 
advogado perante a administra-
ção pública municipal, especial-
mente em procedimento voltado 
à conciliação e à solução admi-
nistrativa de dúvidas decorren-
tes da execução da2parceria.

Art. 34. Este Decreto entra em 
vigor na data da sua publicação.

Art. 35. Revoga-se o Decreto nº 
2860/2017.

Prefeitura Municipal de Cruz 
Machado, em 23 de maio de 

2019.

EUCLIDES PASA
Prefeito Municipal

PORTARIAS

PORTARIA N° 166/2019

DESIGNA SERVIDOR PARA 
EXERCER A FISCALIZAÇÃO 

DO CONTRATO QUE ESPECI-
FICA.

EUCLIDES PASA, Prefeito Mu-
nicipal, no uso e gozo de suas 

legais atribuições resguardadas 
na lei Orgânica do Município, 
considerando a necessidade 

do cumprimento do disposto no 

Artigo 67 da Lei de Licitações 
(8.666/93), considerando o 

Decreto Municipal n°2930 de 08 
de Janeiro de 2018 e a Instru-
ção Normativa n° 009/2018, 

RESOLVE
Art. 1° - Designar o servidor 
Rogério Nowak, matrícula n° 
1594, ocupante do cargo de 

Motorista, para acompanhar e 
fiscalizar, como titular, a exe-
cução do Contrato celebrado 

entre a Prefeitura Municipal de 
Cruz Machado e a empresa 

SCHICK & BERTHIER LTDA - 
CNPJ nº 15.142.901/0001-95, 
que tem por objeto a aquisição 

de materiais e serviços para 
manutenção corretiva em motor 
do veículo micro-ônibus Volare 
W9, placa AYI-3983, pertencen-
te à Secretaria de Saúde desta 
municipalidade, conforme pro-

cesso de Dispensa de Licitação 
032/2019.

Art. 2° - Compete ao fiscal ora 
designado as atribuições espe-
cificadas no Decreto n°2930 de 
08 de Janeiro de 2018 e na Ins-
trução Normativa n° 009/2018, 

bem como atendimento a Lei n° 
8.666/93 no que for pertinente à 

execução dos contratos.
Art. 3° -  Esta Portaria entra em 
vigor na data de sua publicação 

e terá vigência até o venci-
mento do contrato ou até a sua 
recisão; e no caso de produtos/
materiais até o término da en-

trega total.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, 
CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito de Cruz 
Machado, Estado do Paraná, 

em 24 de Maio de 2019.

EUCLIDES PASA
Prefeito Municipal 

PORTARIA N° 167/2019

DESIGNA SERVIDOR PARA 
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EXERCER A FISCALIZAÇÃO 
DO CONTRATO QUE ESPECI-
FICA.
EUCLIDES PASA, Prefeito Mu-
nicipal, no uso e gozo de suas 
legais atribuições resguardadas 
na lei Orgânica do Município, 
considerando a necessidade 
do cumprimento do disposto no 
Artigo 67 da Lei de Licitações 
(8.666/93), considerando o De-
creto Municipal n°2930 de 08 de 
Janeiro de 2018 e a Instrução 
Normativa n° 009/2018, RESOL-
VE
Art. 1° - Designar o servidor 
José de Oliveira, matrícula n° 
1496 , ocupante do cargo de 
Auxiliar Administrativo, para 
acompanhar e fiscalizar, como 
titular, a execução do Contrato 
que será celebrado entre a Pre-
feitura Municipal de Cruz Ma-
chado e a empresa vencedora 
do Pregão Eletrônico 036/2019, 
referente ao processo licitatório 
092/2019, que tem por objeto a 
aquisição de tubos de concreto 
para atender as necessidades 
do Departamento de Obras des-
ta municipalidade, pelo período 
de 12 (doze) meses.
Art. 2° - Compete ao fiscal ora 
designado as atribuições espe-
cificadas no Decreto n°2930 de 
08 de Janeiro de 2018 e na Ins-
trução Normativa n° 009/2018, 
bem como atendimento a Lei n° 
8.666/93 no que for pertinente à 
execução dos contratos.
Art. 3° -  Esta Portaria entra em 
vigor na data de sua publicação 
e terá vigência até o vencimento 
do contrato ou até a sua recisão; 
e no caso de produtos/materiais 
até o término da entrega total.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, 
CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito de Cruz 
Machado, Estado do Paraná, 

em 24 de Maio de 2019.

EUCLIDES PASA
Prefeito Municipal 

PORTARIA N° 168/2019

DESIGNA SERVIDOR PARA 
EXERCER A FISCALIZAÇÃO 
DO CONTRATO QUE ESPECI-
FICA.
EUCLIDES PASA, Prefeito Mu-
nicipal, no uso e gozo de suas 
legais atribuições resguardadas 
na lei Orgânica do Município, 
considerando a necessidade 
do cumprimento do disposto no 
Artigo 67 da Lei de Licitações 
(8.666/93), considerando o De-
creto Municipal n°2930 de 08 de 
Janeiro de 2018 e a Instrução 
Normativa n° 009/2018, RESOL-
VE
Art. 1° - Designar o servidor José 
de Oliveira, matrícula n° 1496 
, ocupante do cargo de Auxiliar 
Administrativo, para acompa-
nhar e fiscalizar, como titular, a 
execução do Contrato que será 
celebrado entre a Prefeitura Mu-
nicipal de Cruz Machado e a 
empresa vencedora do Pregão 
Presencial 037/2019, referente 
ao processo licitatório 097/2019, 
que tem por objeto a aquisição 
de peças e mão de obra desti-
nada para manutenção corretiva 
e reforma de sistema de inje-
ção de combustível dos veícu-
los Caminhão Ford Cargo placa 
ABI-3322, número de frota 74 
e Caminhão VW 24, frota 220, 
placa AAK-2601, pertencentes à 
Secretaria de Obras desta muni-
cipalidade.
Art. 2° - Compete ao fiscal ora 
designado as atribuições espe-
cificadas no Decreto n°2930 de 
08 de Janeiro de 2018 e na Ins-
trução Normativa n° 009/2018, 
bem como atendimento a Lei n° 
8.666/93 no que for pertinente à 
execução dos contratos.

Art. 3° -  Esta Portaria entra em 
vigor na data de sua publicação 
e terá vigência até o vencimento 
do contrato ou até a sua recisão; 
e no caso de produtos/materiais 
até o término da entrega total.
 REGISTRE-SE, PUBLI-
QUE-SE, CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito de Cruz 
Machado, Estado do Paraná, 

em 24 de Maio de 2019.

EUCLIDES PASA
Prefeito Municipal

PORTARIA N° 169/2019

DESIGNA SERVIDOR PARA 
EXERCER A FISCALIZAÇÃO 
DO CONTRATO QUE ESPECI-
FICA.
EUCLIDES PASA, Prefeito Mu-
nicipal, no uso e gozo de suas 
legais atribuições resguardadas 
na lei Orgânica do Município, 
considerando a necessidade 
do cumprimento do disposto no 
Artigo 67 da Lei de Licitações 
(8.666/93), considerando o De-
creto Municipal n°2930 de 08 de 
Janeiro de 2018 e a Instrução 
Normativa n° 009/2018, RESOL-
VE
Art. 1° - Designar o servidor 
José de Oliveira, matrícula n° 
1496 , ocupante do cargo de Au-
xiliar Administrativo, para acom-
panhar e fiscalizar, como titular, 
a execução do Contrato que 
será celebrado entre a Prefeitu-
ra Municipal de Cruz Machado e 
a empresa vencedora do Leilão 
Público 001/2019, referente ao 
processo licitatório 088/2019, 
que tem por objeto a obtenção 
de propostas para a alienação 
de bens móveis inservíveis para 
o município, devidamente ava-
liados, para serem retirados do 
local, no estado que se encon-
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tram e sem garantia.
Art. 2° - Compete ao fiscal ora 
designado as atribuições espe-
cificadas no Decreto n°2930 de 
08 de Janeiro de 2018 e na Ins-
trução Normativa n° 009/2018, 
bem como atendimento a Lei n° 
8.666/93 no que for pertinente à 
execução dos contratos.
Art. 3° -  Esta Portaria entra em 
vigor na data de sua publicação 
e terá vigência até o vencimento 
do contrato ou até a sua recisão; 
e no caso de produtos/materiais 
até o término da entrega total.
 REGISTRE-SE, PUBLI-
QUE-SE, CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito de Cruz 
Machado, Estado do Paraná, 

em 24 de Maio de 2019.

EUCLIDES PASA
Prefeito Municipal

PORTARIA N° 170/2019

DESIGNA SERVIDOR PARA 
EXERCER A FISCALIZAÇÃO 
DO CONTRATO QUE ESPECI-
FICA.
EUCLIDES PASA, Prefeito Mu-
nicipal, no uso e gozo de suas 
legais atribuições resguardadas 
na lei Orgânica do Município, 
considerando a necessidade 
do cumprimento do disposto no 
Artigo 67 da Lei de Licitações 
(8.666/93), considerando o De-
creto Municipal n°2930 de 08 de 
Janeiro de 2018 e a Instrução 
Normativa n° 009/2018, RESOL-
VE
Art. 1° - Designar o servidor José 
de Oliveira, matrícula n° 1496 
, ocupante do cargo de Auxiliar 
Administrativo, para acompa-
nhar e fiscalizar, como titular, a 
execução do Contrato que será 
celebrado entre a Prefeitura Mu-
nicipal de Cruz Machado e a 

empresa vencedora do Pregão 
Presencial 018/2019, referente 
ao processo licitatório 045/2019, 
que tem por objeto a aquisição 
de baterias automotivas de di-
versas amperagens para a frota 
de veículos e máquinas desta 
municipalidade.
Art. 2° - Compete ao fiscal ora 
designado as atribuições espe-
cificadas no Decreto n°2930 de 
08 de Janeiro de 2018 e na Ins-
trução Normativa n° 009/2018, 
bem como atendimento a Lei n° 
8.666/93 no que for pertinente à 
execução dos contratos.
Art. 3° -  Esta Portaria entra em 
vigor na data de sua publicação 
e terá vigência até o vencimento 
do contrato ou até a sua recisão; 
e no caso de produtos/materiais 
até o término da entrega total.
 REGISTRE-SE, PUBLI-
QUE-SE, CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito de Cruz 
Machado, Estado do Paraná, 

em 24 de Maio de 2019. 

EUCLIDES PASA
Prefeito Municipal

EXTRATOS

CONTRATO Nº 076/2019
PROCESSO N° 070/2019

REF: PREGÃO PRESENCIAL 
N° 029/2019

CONTRATANTE: Prefeitura Mu-
nicipal de Cruz Machado

CONTRATADA: O Comercio 
Gráfica e Editora LTDA

OBJETO: É objeto desta licita-

ção a Contratação de socieda-
de empresaria especializada na 
prestação de serviços de publi-
cações em jornal, no formato Ta-
bloide ou Standard, com circu-
lação Local e de no mínimo 02 
(duas) edições semanais, para 
atuar como órgão de imprensa 
oficial do Município de Cruz Ma-
chado PR, em seus itens confor-
me especificações constantes 
do Anexo I do edital.

DO VALOR: R$ 101.200,00 
(cento e um mil e duzentos re-
ais).

DO PRAZO: 12 (doze) meses.

APLICAÇÃO DE MULTA: Com-
pete à Contratante.

FORO: Comarca de União da 
Vitória, Estado do Paraná.

EUCLIDES PASA
Prefeito Municipal

ATOS DO PODER LEGISLATIVO

LICITAÇÕES

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
E  ADJUDICAÇÃO 

O presidente do legislativo mu-
nicipal, SR. JOSNI LOPES, no 
uso de suas atribuições que lhe 
confere a legislação em vigor, 
especialmente a Lei Federal n.° 
8.666/93 e suas alterações le-
gais, a vista do parecer conclu-
sivo exarado pela comissão de 
licitações, RESOLVE:

HOMOLOGAR E ADJUDICAR 
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a presente dispensa de licitação 
nestes termos:

Processo n.° 01/2019.
Licitação n° 01/2019.
Modalidade: Dispensa de Licita-
ção
Data da Homologação: 24 de 
maio de 2019.
Data da Adjudicação: 24 de 
maio de 2019.
Objeto: Contratação de aluguel 
de 01(uma) vaga de garagem 
coberta, disponibilizada em área 
com proteção de câmeras de 
segurança e vigia, na área cen-
tral e próxima a sede do Poder 
Legislativo do Município de Cruz 
Machado-Estado do Paraná, 
destinada a abrigar o veículo ofi-
cial do Poder Legislativo.
JUSTIFICATIVA: A sede do Po-
der Legislativo não possui ga-
ragem, assim como, a vaga 
contratada, encontra-se na pro-
ximidade, além de fornecer se-
gurança e local fechado apro-
priado para guardar o veículo.  
VALOR MENSAL: R$ 200,00(du-
zentos reais).
VALOR TOTAL DA CONTRATA-
ÇÃO:R$ 4.800,00(quatro mil e 
oitocentos reais). 
PRAZO DE CONTRATAÇÃO: 
24(vinte e quatro) meses, com 
início a partir de 01 de junho de 
2019.
RESPALDO LEGAL: Art. 24º, 
Inciso X da Lei Federal nº 8. 
666/93.

Cruz Machado, 24 de maio de 
2019.

JOSNI LOPES
   Presidente do Legislativo 

Municipal
      EXERCÍCIO DE 2019

EXTRATOS

EXTRATO DE CONTRATO  
N°01/2019- CMCM.
PROCESSO: 001/2019
DISPENSA: 001/2019

CONTRATANTE: 
Câmara Municipal de Cruz Ma-
chado, Estado do  Paraná.
CONTRATADO:
Márcio  Otto
OBJETO: Contratação de alu-
guel de 01(uma) vaga de gara-
gem coberta, disponibilizada em 
área com proteção de câmeras 
de segurança e vigia, na área 
central e próxima a sede do Po-
der Legislativo do Município de 
Cruz Machado-Estado do Para-
ná, destinada a abrigar o veículo 
oficial do Poder Legislativo.
VALOR MENSAL DA  CONTRA-
TAÇÃO: R$ 200,00(duzentos re-
ais) .
VALOR TOTAL   CONTRATA-
ÇÃO: R$ 4.800,00(quatro mil e 
oitocentos reais). 
PRAZO DE CONTRATAÇÃO: 
24(vinte e quatro) meses, com 
início a partir de 01 de junho de 
2019.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Locação de Imó
veis:01.01.2.001.3.3.90.36.15.0
0.00.00
RESPALDO LEGAL: Art. 24º, 
Inciso X da Lei Federal nº 8. 
666/93.
APLICAÇÃO DE MULTA: 
Compete à Contratante.
FORO: 

Comarca de União da Vitória, 
Estado do Paraná.

Câmara Municipal de Cruz 
Machado           

CONTRATANTE

Márcio Otto
CONTRATADO    

                          

                        


